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1. Triagem de direitos humanos

1.1. Risco contextual em matéria de direitos humanos

Algumas potenciais preocupações em matéria de direitos humanos, incluindo abusos por parte das forças de 

segurança, corrupção, deslocamento forçado, impacto ambiental, violações laborais e discriminação, foram 

analisadas com base em relatórios anteriores das Nações Unidas e avaliações de ONG.

Os riscos contextuais de direitos humanos são identificados utilizando várias fontes disponíveis para quantificar 

o risco associado a:

o Riscos sociais e comunitários relacionados com a posse da terra e o desenvolvimento humano;

o Riscos ao espaço cívico;

o Riscos para os trabalhadores;

o Riscos de género relacionados com a igualdade de oportunidades, proteção das mulheres contra a 
violência e estatuto jurídico e direitos de propriedade; e

o Riscos ambientais.

Para cada um destes riscos, foram identificados indicadores e utilizadas várias fontes de informação para avaliar 

o risco relacionado com cada indicador.

A tabela abaixo inclui links para as fontes utilizadas nas diferentes partes da avaliação.

Foram utilizados três níveis de risco na análise do risco contextual (alto, médio, baixo). O nível de risco baseia-

se nos limiares definidos pelo índice ou pelos recursos utilizados, conforme descrito abaixo, ou pela pontuação 

que Angola detém em comparação com o resto do mundo para indicadores específicos. Deve ser dada especial 

atenção na avaliação do risco do projeto aos aspetos relacionados com indicadores avaliados como estando 

associados a um nível de risco médio ou alto em matéria de direitos humanos na avaliação contextual.



Tabela 1: Riscos de fiabilidade do país

Indicador Informação sobre o indicador Nível de risco Comentário
Estabilidade do país O Índice de Estados Frágeis (FSI) do Fundo para a Paz tem sido 

utilizado para avaliar o risco relacionado com a instabilidade em 
Angola. O índice baseia-se num quadro de avaliação de conflitos que 
avalia a vulnerabilidade dos Estados ao colapso. A metodologia utiliza 
indicadores qualitativos e quantitativos, baseia-se em dados de fontes 
públicas e produz resultados quantificáveis. São utilizados doze 
indicadores de risco de conflito para medir a condição de um Estado 
num determinado momento. O índice gera uma lista de classificação 
anual.
Pontuação máxima 120 = Frágil; Pontuação mínima 0 = Estável: Quanto 
mais alta a pontuação, maior o risco.
Link: Índice de Estados Frágeis

Risco elevado Angola tem uma pontuação FSI em 2022 de 88,1 (máx. 120) e ocupa a 
35.ª posição (entre 179 países) no ranking FSI.
Isto coloca Angola na categoria de alto risco.
Nos últimos cinco anos, a variação de pontos foi de -3,00, indicando uma 
variação positiva.

Qualidade da governação O projeto Worldwide Governance Indicators (WGI) apresenta indicadores 
agregados e individuais de governação para o período de 1996 a 2021, 
para seis dimensões da governação. Para avaliar o risco em Angola, 
foram incluídas as seguintes dimensões: 1) Eficácia do governo 2) 
Qualidade regulatória 3) Estado de direito
4) Controlo da corrupção. Quanto mais alta a pontuação, menor o risco. 
Link: Índice de Qualidade da Governação

Risco 
médio

A pontuação de Angola é superior à média regional, o que coloca Angola 
na categoria de risco médio.
Em 2021, a avaliação de Angola em quatro dimensões revela que, embora 
o país tenha um bom desempenho em termos de controlo da corrupção, a 
sua pontuação na dimensão do Estado de direito está abaixo da média 
regional:
1) Eficácia do governo: 12,98 (Regional: 26,66)
2) Qualidade regulatória: 27,40 (Regional: 27,23)
3) Estado de direito: 17,31 (Regional: 29,08)
4) Controlo da corrupção: 27,88 (Regional: 32,28)

https://fragilestatesindex.org/country-data/
https://info.worldbank.org/governance/wgi/Home/Reports


Tabela 2: Riscos sociais e comunitários

Indicador Informações sobre o indicador Nível de risco Comentário

Segurança da posse da 
terra

Para avaliar a segurança da posse da terra em Angola, foi utilizado o 
Índice Global de Direitos de Propriedade. O índice é uma iniciativa 
colaborativa entre a Global Land Alliance e o ODI que visa desenvolver 
e implementar a primeira medição global da perceção das pessoas 
sobre os seus direitos de propriedade. A insegurança da posse é 
expressa em %: 1 = mais alta, 100 = mais baixa.
Link: Índice Global de Direitos de Propriedade

Desconhecid
o

Dados não disponíveis para Angola.

Desenvolvimento humano O desenvolvimento humano em Angola foi avaliado utilizando o índice 
de desenvolvimento humano. O IDH é um índice composto que mede o 
desempenho médio em três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano: 1) vida longa e saudável, 2) conhecimento, 3) padrão de vida 
digno. O índice gera uma lista de classificação anual de 189 países. 1 
= máximo; 0 = mínimo.
Link: Índice de Desenvolvimento Humano

Risco 
médio

O Índice de Desenvolvimento Humano de 2021 apresenta uma pontuação de 
0,586, colocando Angola na categoria de desenvolvimento humano médio e, 
portanto, considerada de risco médio nesta análise dos direitos humanos.
Angola ocupa a 148.ª posição entre 1991 países, com um crescimento anual do 
IDH de
1,1 % nos últimos dez anos.

Povos indígenas O Indigenous World apresenta uma visão geral anual abrangente dos 
desenvolvimentos vividos pelos povos indígenas, fornecendo 62 
relatórios por país. O relatório tem sido utilizado para verificar
1) se existem povos indígenas no país em questão, 2) se a Convenção 
169 da OIT foi ratificada nesse país e 3) se o FPIC ou um equivalente é 
conhecido na legislação local.
Link: O Mundo Indígena 2022

Risco 
médio

O Indigenous World 2022 não fornece qualquer informação sobre os povos 
indígenas em Angola.
De acordo com a IWGIA, os San, os Himba e os seus grupos relacionados 
constituem os povos indígenas de Angola. Embora o governo de Angola 
tenha adotado a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas, os San, os Himba e outros povos indígenas continuam a enfrentar 
desafios em termos de falta de inclusão social e económica, e vários direitos 
humanos fundamentais continuam por concretizar para eles.

Angola votou a favor da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas em 13 de setembro de 2007.
Em 1976, o Governo de Angola ratificou a Convenção sobre Populações 
Indígenas e Tribais de 1957 (OIT 107). No entanto, a última informação 
apresentada ao Comité de Peritos da OIT sobre a Aplicação das Convenções e 
Recomendações (CEACR) foi em
2010.

https://www.prindex.net/data/
http://hdr.undp.org/en/content/human-development-index-hdi
https://www.iwgia.org/doclink/iwgia-book-the-indigenous-world-2022-eng/eyJ0eXAiOiJKV1QiLCJhbGciOiJIUzI1NiJ9.eyJzdWIiOiJpd2dpYS1ib29rLXRoZS1pbmRpZ2Vub3VzLXdvcmxkLTIwMjItZW5nIiwiaWF0IjoxNjUxMTM5NTg1LCJleHAiOjE2NTEyMjU5ODV9.jRnv3PeantfRZtJg4jph8xdshK5Mh25Z3hlcPs9As_U


Indicador Informação sobre o indicador Nível de risco Comentário

O Governo de Angola não reconhece o conceito de povos indígenas tal como 
afirmado no direito internacional, e não há referências específicas aos povos 
indígenas ou às minorias na Constituição, nem noutras leis nacionais. Assim, 
vários direitos humanos fundamentais continuam por concretizar para os 
povos indígenas do país.
. Medu.



Tabela 3: Riscos para os direitos humanos

Indicador Informações sobre o indicador Nível de risco Comentário

Ataques a defensores dos 
direitos humanos

O índice da Protectdefenders.eu fornece estatísticas sobre ataques e 
ameaças contra defensores dos direitos humanos por país. O grau de 
risco é definido com base no número de eventos e na intensidade 
(assédio vs. homicídio) e natureza dos riscos, investigando o campo de 
ação dos defensores (por exemplo, direitos trabalhistas, direitos 
indígenas vs. religiosos ou políticos).
Link: Índice de ataques e ameaças contra os direitos humanos
Defensores

Desconhecido Dados não disponíveis para Angola.

Direitos do espaço cívico O Índice de Espaço Cívico da CIVICUS foi utilizado para avaliar o risco 
em Angola. O índice combina dados de várias fontes. O espaço cívico 
é definido como 1) o respeito, na lei e na prática, pelas liberdades de 
associação, 2) reunião pacífica e 3) expressão. Em cada uma das três 
liberdades fundamentais está implícito o entendimento de que o Estado 
tem o dever de proteger a sociedade civil e deve ir além de 
simplesmente abster-se de interferir no gozo dos direitos dos cidadãos. 
O índice fornece uma classificação dos países numa escala de 5 
níveis.
Link: Índice de Espaço Cívico

Risco elevado De acordo com o Índice, Angola é classificada como Reprimida, o que 
significa que existem sérias restrições às liberdades fundamentais.
Eleições presidenciais controversas e disputadas, realizadas em 24 de 
agosto de 2022. O clima político foi considerado muito desfavorável e 
pouco propício a eleições livres e justas. As eleições foram precedidas por 
intimidações e um sentimento crescente de opressão.
O partido no poder foi declarado vencedor com a menor percentagem de 
votos da história, 51%.

Ratificação de tratados de 
direitos humanos

O número de tratados de direitos humanos ratificados dá uma ideia da 
proteção e do compromisso do país com os direitos humanos.
Link: Ratificação de 18 tratados de direitos humanos

Risco baixo Todos os 13 tratados internacionais de direitos humanos foram ratificados 
em Angola.

https://protectdefenders.eu/
https://protectdefenders.eu/
https://monitor.civicus.org/
https://indicators.ohchr.org/


Tabela 4: Riscos relacionados com os direitos dos trabalhadores

Indicador Informações sobre o indicador Nível de risco Comentário

Garantia de
direitos dos 
trabalhadores

O Índice Global de Direitos da ITUC retrata os piores países do mundo 
para os trabalhadores, classificando 148 países numa escala de 1 a 5 
com base no grau de respeito pelos direitos dos trabalhadores.
As pontuações são atribuídas da seguinte forma:
- 5: nenhuma garantia de direitos
- 4: violações sistemáticas dos direitos
- 3: violações regulares dos direitos
- 2: violações repetidas dos direitos
- 1: violações esporádicas dos direitos 
Link: Índice Global de Direitos da ITUC

Risco elevado Angola é classificado como um país com violações sistemáticas 
dos direitos (4). Esta classificação significa que os 
trabalhadores em Angola denunciaram violações sistemáticas. 
O governo e/ou as empresas estão empenhados em esforços 
sérios para esmagar a voz coletiva dos trabalhadores, 
colocando em risco os direitos fundamentais.

Ratificação das normas 
laborais fundamentais

O número de normas laborais fundamentais ratificadas representa um 
conjunto de quatro direitos humanos fundamentais, universais e 
indivisíveis, consagrados em oito convenções da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT):
- Liberdade do trabalho forçado: n.º 29 e 105
- Liberdade do trabalho infantil: n.º 138 e 182
- Liberdade contra a discriminação no trabalho: 100 e 111
- Liberdade de formar e aderir a um sindicato e de negociar 
coletivamente: n.º 87 e 98
Link: Ratificação das Convenções da OIT

Risco baixo Todas as 8 convenções fundamentais foram ratificadas no 
período de 1976 a 2001.

Diferenças salariais Foram utilizadas várias fontes para avaliar o nível de risco relacionado 
com as disparidades salariais em Angola. Os seguintes indicadores foram 
incluídos na avaliação:
- Existência de salário mínimo
- Ano da última atualização do salário mínimo superior a 10 anos 
(pesquisa no Google)
- Diferença significativa entre o salário mínimo e o salário digno

Risco elevado Angola tem um salário mínimo, que foi atualizado pela última 
vez em 2022.
De acordo com a OIT, o salário mínimo mensal em moeda local é 
de 32181,20 Kz (2022).
O site da organização sem fins lucrativos Wage Indicator 
Foundation apresenta um salário mínimo mensal de 32 181,15 
Kz (2022). O Banco Mundial Doing Business 2016 mensal 
mínimo
O salário de um trabalhador a tempo inteiro é de 226,14 dólares 
americanos.

https://files.mutualcdn.com/ituc/files/2022-ITUC-Rights-Index-Exec-Summ-EN_2022-08-10-062736.pdf
https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=1000%3A11200%3A0%3A%3ANO%3A11200%3AP11200_COUNTRY_ID%3A102999


Indicador Informações sobre o indicador Nível de risco Comentário
- Salário mínimo abaixo do limiar internacional de pobreza (1,90 USD/dia 
ou 57 USD/mês)
Links: Estatísticas da OIT 
Indicador salarial
Banco Mundial Doing Business 2016

A Global Living Wage Coalition não divulga quaisquer dados.
De acordo com o acima exposto, existe uma discrepância entre 
o valor do salário mínimo dos dados apresentados no Doing 
Business 2016 do Banco Mundial e os dados atualizados pela 
OIT e pela Wage Indicator Foundation em 2022.
Reconhecendo que existe um intervalo de tempo de seis anos
mostrando uma diminuição no salário mínimo, o risco de o salário 
mínimo não constituir um salário digno é elevado.

https://ilostat.ilo.org/data/country-profiles/
https://wageindicator.org/salary/minimum-wage
https://www.doingbusiness.org/content/dam/doingBusiness/media/Annual-Reports/English/DB16-Chapters/DB16-Labor-Market-Regulation.pdf


Tabela 5: Riscos de género

Indicador Informações sobre o indicador Nível de 
risco

Comentário

Violência e assédio 
baseados no género

violência 
e assédio baseados no 
género (GBVH)

Os níveis de violência contra mulheres e raparigas em Angola foram 
comunicados através de várias fontes. Embora não tenha sido 
estabelecida uma correlação direta entre o risco de exploração e abuso 
sexual (EAS) no âmbito de um projeto e os níveis de violência baseada 
no género nos países, as estatísticas dão uma indicação do contexto do 
país em que o projeto é implementado.
Links: Inquéritos Demográficos e de Saúde

Risco 
médio

O inquérito DHS 2015-2016 fornece informações sobre a prevalência de 
qualquer forma de violência sexual e violência física alguma vez sofrida 
por mulheres e raparigas com mais de 15 anos.
A prevalência nacional de violência sexual (VS) em Angola é inferior à 
média regional.
Mulheres que já sofreram violência sexual (15-49 anos): 8,1% Mulheres 
que sofreram violência sexual nos últimos 12 meses: 4,8%

Leis sobre assédio sexual A medida em que as leis reconhecem diferentes formas de violência e 
assédio baseados no género (GBVH) e prevêem sanções para aqueles 
que as cometem e protegem mulheres e raparigas é uma indicação do 
clima jurídico no país em relação ao GBVH. Embora a existência de 
uma lei escrita não seja garantia de aplicação ou de mudanças nas 
normas, ela pode servir como um indicador do compromisso de um país

em abordar questões relacionadas a
diferentes manifestações de violência baseada no 

género contra mulheres e raparigas.
Links: Mulheres, Negócios e a Lei

Risco 
médio

A lei angolana proíbe a discriminação no emprego com base no género.
Angola possui legislação sobre assédio sexual no emprego.

https://www.statcompiler.com/en/
https://wbl.worldbank.org/en/data/exploretopics/wbl_sj


Indicador Informações sobre o indicador Nível de 
risco

Comentário

Igualdade no local de trabalho O relatório «Mulheres, Negócios e a Lei 2022» do Banco Mundial 
apresenta o oitavo relatório da série que mede o progresso global em 
direção à igualdade de género em 190 economias, identificando as leis e 
regulamentos que restringem e incentivam a participação económica das 
mulheres.
O projeto apresenta oito indicadores estruturados em torno das 
interações das mulheres com a lei ao longo de suas vidas e carreiras: 1) 
Mobilidade, 2) Local de trabalho, 3) Remuneração, 4) Casamento, 5)
Paternidade, 6) Empreendedorismo, 7) Património e 8) Pensão. Os 
países são classificados, atribuindo a cada um uma pontuação média 
global (0-100). Este cálculo foi utilizado como base para avaliar os riscos 
em Angola.
Link: Índice de Igualdade no Local de Trabalho para as Mulheres

Risco 
médio

A classificação calculada para Angola é de 79,4.
A pontuação individual do indicador é baixa para i) pensão. Pontuações 
médias são encontradas para i) parentalidade e ii) remuneração. 
Pontuações altas são encontradas para i) mobilidade ii) local de trabalho, 
iii) casamento, iv) empreendedorismo e v) bens.

Disparidades de género O Índice Global de Disparidade de Género 2022 compara 146 países 
no estado atual e na evolução da paridade de género em quatro 
dimensões principais: i) Participação e Oportunidades Económicas, ii) 
Nível de Escolaridade, iii) Saúde e Sobrevivência e iv) Empoderamento 
Político. ..
O índice nacional de disparidade de género, comparado com a média 
regional, foi utilizado para avaliar os riscos em Angola.
Link: Relatório Global sobre a Desigualdade de Género 2022

Risco elevado O índice nacional de disparidade de género 2022 coloca Angola abaixo 
da média regional, com uma pontuação de 0,638 e uma classificação de 
125 entre 146 países.

https://www.cfr.org/legal-barriers/country-rankings/
https://www3.weforum.org/docs/WEF_GGGR_2022.pdf


Tabela 6: Riscos ambientais

Indicador Informações sobre o indicador Nível de risco Comentário

Biodiversidade A prevalência de Áreas-Chave para a Biodiversidade (KBAs) tem sido 
utilizada como indicador para a avaliação de risco em Angola. As KBAs 
são áreas fundamentais para as espécies e os seus habitats. O Programa 
KBA apoia a identificação, mapeamento, monitorização e conservação 
das KBA para ajudar a salvaguardar os locais mais críticos para a 
natureza no nosso planeta – desde florestas tropicais a recifes, 
montanhas a pântanos, desertos a pastagens e às partes mais profundas 
dos oceanos. Fornece a quantidade de KBA em termos de quilómetros 
quadrados, bem como o número e a tipologia das ameaças.
Link: IBAT (Ferramenta Integrada de Avaliação da Biodiversidade (IBAT) 
(ibat-
alliance.org)

Baixo risco Todas as 23 Áreas-Chave para a Biodiversidade em Angola cobrem 79 
184 km² , o que equivale a 6,35% da área total do país.
14 áreas protegidas pelo governo.

Desflorestação O Global Forest Watch (GFW) é uma plataforma online que fornece 
dados e ferramentas para monitorizar as florestas. A sua ferramenta de 
painel analisa, país por país, a percentagem da perda total anual da 
cobertura arbórea. Esta análise tem sido utilizada para avaliar os riscos 
em Angola. Link: Global Forest Watch

Risco médio Em 2010, Angola tinha 53,8 Mha de cobertura arbórea, estendendo-se 
por 43% da sua área terrestre. Em 2021, perdeu 298 kha de cobertura 
arbórea, o equivalente a 119 Mt de emissões de CO₂.
De 2001 a 2021, Angola perdeu 3,41 milhões de hectares de cobertura 
arbórea, o equivalente a
a uma diminuição de 6,2% na cobertura arbórea desde 2000 e 1,17 Gt 
de emissões de CO₂e.
De 2000 a 2020, Angola ganhou 1,22 Mha de cobertura arbórea, o 
equivalente a 0,94% do total global.

Risco de stress hídrico O Aqueduct Country Ranking foi utilizado para avaliar os riscos em 
Angola.
As ferramentas do Aqueduct utilizam dados de código aberto e revistos 
por pares para mapear riscos hídricos, tais como inundações, secas e 
stress.
O stress hídrico de referência mede a relação entre o total de captações 
de água e os recursos hídricos renováveis disponíveis, tanto superficiais 
como subterrâneos. As captações de água incluem usos domésticos, 
industriais, de irrigação e pecuários, consumíveis e não consumíveis. Os 
recursos hídricos renováveis disponíveis incluem o impacto dos 
utilizadores de água consumíveis a montante e das grandes barragens na 
disponibilidade de água a jusante. Valores mais elevados
indicam maior concorrência entre os utilizadores.

Risco médio O risco relacionado com o stress hídrico em Angola é médio-alto

https://www.ibat-alliance.org/free-visual-data-map
https://www.ibat-alliance.org/free-visual-data-map
https://www.ibat-alliance.org/free-visual-data-map
https://www.globalforestwatch.org/


Indicador Informações sobre o indicador Nível de risco Comentário
A Classificação de Países do Aqueduct é uma classificação em 5 escalas 
que vai de Baixo, a Baixo-Médio, Médio-Alto, Alto e Extremamente Alto.
Link: Classificação de risco hídrico do Aqueduct

Risco climático físico O Índice Global de Risco Climático (CRI) da Germanwatch analisa em 
que medida os países foram afetados pelos impactos de eventos 
climáticos (tempestades, inundações, ondas de calor, etc.). Abrange 
todos os eventos climáticos desde 1999 por país, para indicar o nível de 
exposição e vulnerabilidade. O índice é utilizado para avaliar os riscos em 
Angola.
Link: Índice Global de Risco Climático

Risco médio Angola tem uma pontuação de 84,00 no CRI, indicando que Angola é 
considerada exposta ou vulnerável ao impacto de perdas relacionadas 
com o clima durante o período 2000-2019, mas é de salientar que esta 
taxa foi reduzida para 32,33 em 2019.

https://www.wri.org/applications/aqueduct/water-risk-atlas/%23/?advanced=false&basemap=hydro&indicator=w_awr_def_tot_cat&lat=-12.85464890558895&lng=4.438476562500001&mapMode=view&month=1&opacity=0.5&ponderation=DEF&predefined=false&projection=absolute&scenario=optimistic&scope=baseline&threshold&timeScale=annual&year=baseline&zoom=5
https://germanwatch.org/sites/default/files/Global%20Climate%20Risk%20Index%202021_1.pdf


2. Riscos para os direitos humanos do projeto

Na secção seguinte, cada direito humano é avaliado de acordo com os riscos específicos do projeto em matéria 

de direitos humanos. A tabela inclui cada um deles e remete para os pactos sobre Direitos Civis e Políticos 

(PIDCP) e Direitos Económicos, Sociais e Culturais (PIDESC).

A avaliação de risco considera três níveis de risco: alto, médio e baixo. Por outro lado, a avaliação de risco 

baseia-se em duas dimensões: gravidade e probabilidade. A gravidade do risco é determinada pelo impacto 

potencial, pelo número de pessoas afetadas e pelo potencial de remediação.

O nível de risco é avaliado antes e depois da mitigação. As medidas de mitigação estão listadas na coluna 

«justificação do nível de risco» para cada direito e são consideradas suficientes para reduzir os riscos a um nível 

suficientemente baixo ou nulo.



Direito humano Pacto IFC PS Nível de risco
pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação
Direito à vida PIDCP 6 PS1 Baixo O direito à vida implica o direito de não ser privado da vida de forma arbitrária ou ilegal e o direito de 

ter a vida protegida contra riscos ambientais e emergências ameaçadoras. O risco do projeto 
durante a construção não representa um impacto elevado. O risco do projeto é avaliado 
preventivamente como baixo antes da mitigação, uma vez que o projeto terá capacidade limitada 
para gerar impactos que possam afetar o direito à vida. As medidas de mitigação incluem a 
preparação de um plano de preparação e resposta a emergências, um plano de gestão operacional 
de saúde e segurança
e plano de gestão de ruído.

Baixo

Direito à não 
discriminação e à 
igualdade de 
oportunidades

PIDCP 2
PIDCP 2

PS1, PS2,
PS3, PS4,
PS5, PS6, 
PS7, PS8

Médio A não discriminação é um princípio fundamental e abrangente dos direitos humanos internacionais, 
protegendo todas as pessoas contra a discriminação com base na sua cor, género, religião, origem 
social ou nacional, opinião política ou outra, propriedade, nascimento ou outro estatuto, como origem 
étnica, deficiência, idade, estado de saúde, estado parental ou marital ou orientação sexual. O risco 
do projeto é avaliado como médio, principalmente devido ao risco contextual relacionado com o 
desenvolvimento humano, as disparidades de género e a igualdade no local de trabalho. Note-se que 
o emprego durante a fase de construção será provavelmente dominado por homens, tendo em conta 
as atividades e a divisão tradicional do trabalho em Angola, com poucas mulheres no setor da 
construção. A SINOHYDRO deve incluir medidas de mitigação que garantam práticas não 
discriminatórias em todos os aspetos, que nenhum grupo seja afetado de forma desproporcional 
pelos impactos do projeto e que os grupos de partes interessadas beneficiem de uma partilha 
equitativa dos benefícios. Tais medidas são um requisito da
PS2 e outros PSs da IFC.

Baixo

Direito à proteção 
da criança e direito 
à aquisição de uma 
nacionalidade

PIDCP 24 PS1, PS4, 
PS5

Médio Reconhece-se que as crianças necessitam de proteção especial quando afetadas por qualquer outro 
direito. De acordo com relatórios da ONU, Angola apresenta uma prevalência elevada de trabalho 
infantil, e existe um risco potencial de o Projeto empregar trabalho infantil (como indivíduos menores 
de 18 anos) em trabalhos de construção perigosos através de subcontratados, a menos que sejam 
implementadas medidas de mitigação adequadas.
Portanto, o risco é avaliado como médio. A consideração pela proteção especial das crianças será 
integrada aos planos de gestão relevantes. As medidas de mitigação incluem garantir que seja 
fornecida proteção especial às crianças em relação à saúde comunitária e
plano de gestão de segurança.

Baixo



Direitos 
humanos

Pacto IFC PS Nível de risco
Pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

Direito à opinião, 
liberdade de 
expressão e 
informação

PIDCP 19 PS1, PS2,
PS4, PS5, 
PS7

Médio Direito à liberdade de opinião: garantir que todas as partes interessadas sejam livres para expressar 
as suas opiniões sobre o projeto.
Direito à liberdade de expressão: fornecer acesso a um mecanismo de reclamação para 
trabalhadores e partes interessadas externas, desenvolvido de acordo com os requisitos e as 
melhores práticas da IFC (legítimo, acessível, previsível, equitativo, transparente e culturalmente 
sensível).
Direito à liberdade de informação: acesso a informações sobre o projeto e riscos e impactos 
associados, incluindo preparação para emergências. Envolvimento das partes interessadas (internas 
e externas), incluindo envolvimento da comunidade e consulta pública.
A Sinohydro e a Quantum desenvolveram um Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (SEP) 
que apresenta os canais para as partes interessadas internas e externas levantarem as suas 
preocupações e opiniões em relação ao Projeto. Além disso, as informações relativas ao Projeto 
serão acessíveis e disponibilizadas a todas as partes interessadas.
Embora os riscos laborais e os riscos relacionados com os direitos do espaço cívico sejam elevados 
em Angola, o risco do projeto é avaliado como médio antes da mitigação, considerando que se trata 
de um projeto de construção, que não envolve quaisquer serviços de comunicação social, edição ou 
Internet com responsabilidades específicas de defender o direito à opinião, à liberdade de expressão 
e à informação. No entanto, o projeto tem a obrigação de garantir que todas as pessoas afetadas 
pelo projeto e outras partes interessadas sejam informadas e consultadas em tempo útil.
As medidas de mitigação incluíram o SEP que foi preparado para o projeto, incluindo
acesso a mecanismos de reclamação para trabalhadores e para o público, que são considerados 
suficientes para reduzir o risco para baixo.

Baixo

Direito ao trabalho PIDESC 6 PS2 Elevado O direito de todos à oportunidade de ganhar a vida através de um trabalho que escolham e aceitem 
livremente, que deve ser um «trabalho digno», respeitando os direitos fundamentais dos 
trabalhadores em termos de condições e remuneração. O direito ao trabalho inclui a formação dos 
trabalhadores, o contrato e as condições de rescisão do contrato de trabalho.
O risco do projeto é avaliado como elevado antes da mitigação, principalmente devido ao risco 
contextual relacionado com os direitos laborais em Angola e à utilização significativa de mão de obra 
durante a construção do projeto.

Baixo



Direitos 
humanos

Pacto IFC PS Nível de risco
Pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

As medidas de mitigação incluem a preparação de um plano específico de gestão do emprego e da 
força de trabalho para o projeto, com a disponibilização de contratos de trabalho, acesso a formação 
e condições para a rescisão do contrato de trabalho. O projeto está empenhado em trabalhar de 
acordo com as normas internacionais (IFC PS, EP IV, Abordagens da OCDE) e a legislação 
angolana. O plano de gestão do emprego e da força de trabalho a ser preparado pela Sinohydro e 
pela Quantum terá de cumprir os requisitos da PS2, o que é considerado suficiente
para garantir que o nível de risco seja significativamente reduzido.

Direi t o  a 
condições de 
trabalho justas e 
favoráveis

PIDESC 7 PS2 Elevado O direito inclui vários componentes, incluindo todos os requisitos PS2 relativos à remuneração, 
igualdade salarial, salário mínimo, saúde e segurança, lazer e férias, com base nas convenções da 
OIT. O risco do projeto é avaliado como elevado antes da mitigação, principalmente devido ao risco 
contextual relacionado com os direitos laborais em Angola, incluindo o risco elevado relacionado 
com o salário mínimo e a utilização significativa de mão de obra durante a construção do projeto.
As medidas de mitigação incluem a preparação de um plano de gestão laboral específico para o 
projeto, delineando as condições de trabalho em conformidade com as convenções da OIT e os 
requisitos PS2, o que é considerado garantia suficiente de que o nível de risco será 
significativamente reduzido.
A Sinohydro e a Quantum estão empenhadas em trabalhar de acordo com as normas internacionais
(IFC PS, EP IV, Abordagens da OCDE) e convenções relevantes, e prepararão o plano em 
conformidade com as convenções da OIT e com os salários mínimos em Angola.

Baixo

Direito à 
segurança social, 
incluindo seguro 
social

PIDESC 9 PS2 Médio O direito à segurança social abrange o direito de aceder e manter benefícios sem discriminação. Isto 
inclui a obrigação do promotor de garantir que os regimes de segurança social e seguros exigidos 
por lei sejam pagos prontamente, e tais obrigações são estendidas aos contratantes.
O risco do projeto é avaliado como alto antes da mitigação, principalmente devido ao risco 
contextual relacionado aos direitos trabalhistas em Angola e ao uso significativo de mão de obra 
durante a construção do projeto.
As medidas de mitigação incluem a preparação de um plano de gestão laboral específico para o 
projeto
com a obrigação de honrar os pagamentos de segurança social e seguros legalmente exigidos. Isto é 
considerado garantia suficiente de que o nível de risco será significativamente reduzido.

Baixo



Direitos 
humanos

Pacto IFC PS Nível de risco
Pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

Direito à liberdade 
de associação

PIDCP 22 PS2 Médio Direito de formar e aderir a todos os tipos de associações (políticas, religiosas, ONGs, etc.).
Embora o risco laboral contextual seja geralmente elevado em Angola, o risco do projeto é avaliado 
como médio, uma vez que o projeto não prejudicará o direito das comunidades de aderir a 
organizações políticas, religiosas ou da sociedade civil legítimas.
As medidas de mitigação incorporaram o plano de gestão do emprego e da força de trabalho já 
preparado, garantindo os direitos dos trabalhadores à liberdade de associação. Já existe uma caixa 
de reclamações dos trabalhadores. Isto é considerado garantia suficiente de que o nível de risco 
será
significativamente reduzido.

Baixo

Direito de 
participar na vida 
pública

PIDCP 25 - Médio O direito diz respeito ao direito dos cidadãos de participar na condução dos assuntos públicos e 
implica que as políticas e práticas no local de trabalho não impeçam os trabalhadores de participar 
em processos políticos fora do local de trabalho.
Tendo em conta os riscos para os direitos cívicos em Angola, o risco do projeto é avaliado como 
médio.
As medidas de mitigação devem incluir políticas que garantam os direitos dos trabalhadores de 
participar na vida pública.

Baixo

Direito de formar e 
aderir a sindicatos 
e direito à greve

PIDESC 8 +
PIDCP 22

PS2 Alto Reconhecer o direito dos trabalhadores de se filiarem ou não a sindicatos de sua escolha, sem 
medo de intimidação, represália ou assédio. O direito dos trabalhadores de eleger representantes 
para as relações trabalhistas deve ser concedido sem interferência da administração.
O risco do projeto é avaliado como elevado antes da mitigação, principalmente devido ao risco 
contextual relacionado com os direitos laborais em Angola e à utilização significativa de mão de obra 
durante a construção do projeto.
As medidas de mitigação incluem o já existente Plano de Gestão do Emprego e da Mão de Obra,
especificando o direito dos trabalhadores de se sindicalizarem. Isto é considerado garantia 
suficiente de que o nível de risco será significativamente reduzido.

Baixo

Direito à reunião 
pacífica

PIDCP 21 PS2, PS4 Alto O direito protege os povos de se reunirem pacificamente, sem interferir em reuniões anunciadas e 
pacíficas de funcionários ou sindicatos, e sem usar a força para interferir em manifestações contra o 
Projeto. Risco contextual relacionado aos direitos, especialmente para protestos comunitários e 
potencial interferência da polícia, conforme mencionado em Direitos do Espaço Cívico na análise 
contextual. O risco do projeto é avaliado como alto antes da mitigação, principalmente devido ao 
risco contextual
relacionado com os direitos laborais e os direitos do espaço cívico em Angola.

Baixo



Direitos 
humanos

Pacto IFC PS Nível de risco
Pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

As medidas de mitigação incluem a preparação de um plano específico de gestão do emprego e da 
força de trabalho do projeto e um plano de envolvimento da comunidade, garantindo os direitos dos 
trabalhadores e das comunidades de se reunirem pacificamente. Isto é considerado garantia 
suficiente de que o nível de risco será significativamente reduzido.
O projeto também garantirá que haja uma verificação e formação adequadas do pessoal de 
segurança, em
de acordo com o PS4, e que seja aplicada uma política clara de uso da força que ajude a respeitar 
os direitos humanos.

Direito de não ser 
submetido à 
escravidão ou 
trabalho forçado

PIDCP 8 PS2 Baixo O trabalho forçado e compulsório é definido pela OIT como «todo o trabalho ou serviço exigido de 
qualquer pessoa sob ameaça de qualquer penalidade e para o qual a referida pessoa não se 
ofereceu voluntariamente». Isto significa garantir que os funcionários são livres de se demitir e que 
os trabalhadores migrantes não são obrigados a entregar os seus documentos de identidade ao 
empregador.
As medidas de mitigação incluem a preparação de um Plano de Gestão de Emprego e Força de 
Trabalho que proíba explicitamente o uso de trabalho forçado e estenda tais obrigações a 
fornecedores e contratados.
Embora as políticas laborais ainda não tenham sido desenvolvidas, isso faz parte do projeto 
governamental, portanto, o risco do projeto é considerado baixo. No entanto, o ministério 
responsável pela operação do aeroporto deve garantir que as políticas laborais proíbam 
explicitamente o uso de trabalho forçado
e que essas obrigações se estendam aos fornecedores e contratados.

Negligenciável

Direito à proteção 
da família e direito 
ao casamento

PIDCP 23 PS2 Médio Garantir que as políticas ou práticas (incluindo horários de trabalho e elegibilidade para licenças) 
não impeçam os funcionários de adotarem um equilíbrio saudável entre trabalho e vida pessoal e 
garantir que as políticas não discriminem as mulheres com base no estado civil ou reprodutivo.
O risco do projeto é avaliado como médio antes da mitigação, devido aos riscos laborais contextuais 
em Angola. A Sinohydro e a Quantum garantirão que a Política e os procedimentos de Recursos 
Humanos incluam disposições contra a discriminação e a adoção de condições de trabalho
para descanso, lazer e férias remuneradas, em conformidade com as convenções da OIT.

Baixo

Direito à vida 
familiar

PIDESC 10 PS2 Baixo Deve ser dada a mais ampla proteção e assistência possível à família, incluindo a proteção das 
mães antes e depois do parto e a proteção das crianças e jovens contra a exploração, incluindo o 
trabalho infantil, definido na Convenção sobre os Direitos da
Criança como pessoas com menos de 18 anos de idade.

Negligenciável



Direito humano Pacto IFC PS Nível de risco
Pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

Não se prevê que o trabalho infantil e a falta de proteção das mães sejam um problema para o
projeto. No entanto, a política de recursos humanos deve proibir explicitamente o uso de trabalho 
infantil e estender essas obrigações aos fornecedores e contratados.

Direito à educação PIDESC 13
+ 14

PS2, PS4 Baixo O direito à educação está relacionado com a educação básica obrigatória, que é afetada nos casos 
de utilização de trabalho infantil. Além do trabalho infantil, o direito pode ser afetado nos casos em 
que os trabalhadores vivem com as suas famílias no local, sem acesso à escola, ou quando o 
acesso à escola é dificultado devido a obras de construção.
O risco do projeto é avaliado como baixo antes da mitigação; no entanto, a gestão da construção
incluirá medidas para garantir que o acesso às escolas na área do projeto não seja impedido devido 
à construção.

Negligenciável

Direito de não ser 
submetido a tortura, 
tratamento ou 
punição cruel, 
desumano e/ou 
degradante

PIDCP 7 PS2, PS4 Médio Este direito abrange o assédio no local de trabalho, sanções e condições de trabalho perigosas que 
causam grave sofrimento mental e angústia. Os riscos são maiores quando há uma elevada 
proporção de trabalhadores migrantes ou outros trabalhadores em situações vulneráveis envolvidos 
na construção. O uso de pessoal de segurança também pode representar um risco para as 
comunidades.
O risco do projeto é avaliado como médio antes da mitigação, com base no risco contextual da 
igualdade no local de trabalho e das disparidades de género.
As medidas de mitigação devem incluir um Plano de Gestão de Saúde e Segurança da 
Comunidade, um Código de Conduta dos Trabalhadores e um Plano de Gestão do Emprego e dos 
Trabalhadores, conforme relevante.
O projeto também garantirá que haja uma verificação e formação adequadas do pessoal de 
segurança, em conformidade com o PS4, e que seja aplicada uma política clara de uso da força que 
ajude a respeitar os direitos humanos
.

Baixo

Direito à 
privacidade

PIDCP 17 - Médio Este direito protege as pessoas contra interferências arbitrárias, injustificadas ou ilegais na sua 
privacidade. Isso inclui procurar minimizar o uso de medidas de monitorização, vigilância e 
segurança de indivíduos privados no local de trabalho; não perguntar aos trabalhadores sobre o seu 
estado de saúde, exceto quando esse estado for diretamente relevante para as suas funções; e 
garantir a proteção adequada das informações pessoais mantidas pelo promotor e o acesso dos 
trabalhadores aos seus arquivos pessoais
.

Baixo



Direitos humanos Pacto IFC PS Nível de risco
Pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

O risco do projeto é avaliado como baixo devido à sua natureza. No entanto, como as acomodações 
existentes para os trabalhadores localizadas nos acampamentos de construção serão utilizadas 
durante a construção, os empreiteiros devem garantir acomodações adequadas para os 
trabalhadores e privacidade.
O risco do projeto é avaliado como baixo durante a construção, uma vez que o projeto não irá lidar 
com uma quantidade significativa de dados pessoais. No entanto, o alojamento dos trabalhadores é 
fornecido durante a construção, e o alojamento dos trabalhadores deve ser preparado de acordo 
com a nota de orientação da IFC sobre alojamento dos trabalhadores, Nota de Orientação do 
BERD/IFC sobre alojamento dos trabalhadores:
processos e normas (2009).

Direitos à liberdade 
de pensamento e 
religião

PIDCP 18 PS2 Baixo Este direito protege a liberdade das pessoas de escolher, praticar e observar a religião e crença que 
escolheram.
O risco do projeto é avaliado como baixo antes da mitigação. As medidas de mitigação incluem a
preparação de políticas e procedimentos de recursos humanos com disposições contra a 
discriminação e a proteção dos direitos civis e políticos dos trabalhadores.

Insignificante

Direito à saúde PIDESC 12 PS3, PS4 Médio Abrange todos os aspetos previstos na IFC PS4, incluindo preparação para emergências, gestão de 
materiais perigosos, gestão de resíduos sólidos e águas residuais, poluição (poeira, ruído, ar), 
gestão do tráfego, STI e outras doenças transmissíveis causadas pelo afluxo de trabalhadores, etc. 
O risco do projeto é avaliado como médio antes da mitigação, estando o projeto localizado a 40 km 
de uma área urbana. A Sinohydro e a Quantum implementarão medidas de mitigação que incluem a 
preparação de um Plano de Preparação para Emergências, um Plano de Saúde e Segurança 
Comunitária, bem como Planos de Gestão de Materiais Perigosos, Resíduos, Ar, Ruído e
e gestão do tráfego.

Baixo

Direito à liberdade 
pessoal e 
segurança

PIDCP 9 PS2, PS4 Baixo Relaciona-se com detenções injustificadas.
O risco do projeto é considerado baixo, no entanto, haverá pessoal de segurança durante a operação, 
devendo ser tomadas medidas para garantir que não seja usada força excessiva.
O projeto também garantirá que haja uma seleção e formação adequadas do pessoal de segurança, 
em
de acordo com o PS4, e que seja aplicada uma política clara de uso da força que contribua para o 
respeito dos direitos humanos.

Insignificante



Direitos 
humanos

Pacto IFC PS Nível de risco
Pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

Direito a um nível 
de vida adequado

PIDESC 11
Declaração 
Universal, 
artigo 17 
Direito à 
propriedade

PS2, PS4, 
PS5, PS6

Baixo O direito garante um padrão de vida adequado, incluindo alimentação, vestuário, habitação, água e 
saneamento adequados.

O projeto exigiu o deslocamento econômico de várias pessoas que exerciam atividades agrícolas 
dentro da área do projeto, o que representa um risco para esse direito. No entanto, o projeto 
desenvolveu e implementará um Plano de Restauração de Meios de Subsistência, em conformidade 
com a PS5 da IFC, que é a principal medida de mitigação desse risco.
A Sinohydro e a Quantum construíram dois acampamentos de construção onde foram incorporadas 
acomodações para os trabalhadores. Todas as acomodações fornecidas aos trabalhadores estão 
em total conformidade com as notas de orientação da IFC.
O risco do projeto é avaliado como baixo.

Baixo

Direito à liberdade 
de circulação

PIDCP 12 PS2, PS5 Baixo Evitar ou minimizar restrições à livre circulação dos trabalhadores, incluindo não reter documentos de 
viagem ou cartões de identidade dos trabalhadores e restrições à circulação relacionadas com os 
acampamentos de alojamento dos trabalhadores (por exemplo, como medida de mitigação para evitar 
a interação com as comunidades locais). O risco do projeto é avaliado como baixo antes da 
mitigação.
No seu plano de gestão de emprego e força de trabalho, a Sinohydro e a Quantum incluirão
disposições que minimizem as restrições aos trabalhadores, considerando também que o alojamento 
dos trabalhadores está a ser fornecido durante a construção.

Negligenciável

Direito à 
autodeterminação

PIDCP   e 1
+ ICCPR 1

PS7 Insignificante Direitos dos povos indígenas. Não há povos indígenas na área do projeto O risco do projeto é 
considerado insignificante, sem risco de causar impactos nos meios de subsistência dos povos 
indígenas
meios de subsistência

Direito de 
participar na vida 
cultural, de 
beneficiar do 
progresso 
científico e dos 
direitos materiais 
dos autores
e inventores

PIDCP 15 PS8 Sem risco O direito de participar na vida cultural inclui procurar evitar impactos adversos em marcos culturais 
existentes. Outras partes deste direito não são consideradas aplicáveis ao projeto. Não há relatos de 
elementos conhecidos do património cultural tangível dentro do local do projeto. Portanto, não se 
considera que haja risco.



Direito humano Pacto IFC PS Nível de risco
pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

Direito das 
pessoas detidas a 
um tratamento 
humano
tratamento

PIDCP 10 - Sem risco Risco em áreas remotas onde o promotor se torna o provedor de segurança de facto.

Direito de não ser 
sujeito a prisão por 
incumprimento de 
obrigações 
contratuais
obrigação

PIDCP 11 - Sem risco Risco em que o país de operação, cujo código penal ou regulamentos prevêem a pena de prisão em 
caso de incumprimento de contratos.
O projeto é avaliado como não apresentando riscos relacionados com este direito, devido aos 
baixos riscos contextuais da qualidade da governação em Angola.

Direito dos 
estrangeiros a um 
processo justo 
Quando 
confrontados com
expulsão

PIDCP 13 - Sem risco Risco quando o país de operação não garante proteção adequada em relação, por exemplo, a 
requerentes de asilo.
O projeto é avaliado como não apresentando riscos relacionados com este direito, uma vez que não 
se prevê que tenha impacto sobre migrantes ou requerentes de asilo.

Direito a um 
julgamento justo

PIDCP 14 - Baixo Risco quando o país de operação não garante a sua proteção adequada ou sempre que o promotor 
está envolvido em disputas legais. Abster-se do uso de práticas corruptas.
O projeto é avaliado como de baixo risco devido aos baixos riscos contextuais da qualidade da 
governação em Angola.
As medidas de mitigação incluem o desenvolvimento, por parte da Sinohydro e da Quantum, de uma 
política anticorrupção clara.
Política e transferência dessas obrigações para acordos contratuais com subcontratados.

Negligível

Direito de estar livre 
de uma 
retroatividade e   e
direito penal

PIDCP 15 - Sem risco Risco quando o país de operação utiliza leis penais retroativas.
O projeto é avaliado como não apresentando risco relacionado a esse direito, uma vez que se refere 
a procedimentos de direito penal considerados irrelevantes para o projeto.

Direito ao
ser reconhecido 
como pessoa 
perante a lei

PIDCP 16 - Sem risco Risco quando o país de operação não garante a sua proteção adequada.
O projeto é avaliado como não apresentando risco relacionado com este direito, uma vez que se 
refere à proteção de povos indígenas e outras pessoas marginalizadas, o que não é considerado 
relevante para o projeto.



Direito humano Pacto IFC PS Nível de risco
Pré-

mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-

mitigação

Direitos à liberdade 
de

gue
rra
   propaganda e 
liberdade contra o 
incitamento ao ódio 
racial, religioso ou 
nacional
incitamento ao ódio 
racial, religioso ou 
nacional

PIDCP 20 - Sem risco Risco relacionado com a publicação de propaganda de guerra ou discurso de ódio ou com a 
facilitação da divulgação dessa propaganda.
O projeto é avaliado como não apresentando risco relacionado a esse direito, uma vez que não 
envolve nenhum meio de comunicação, telecomunicações ou internet que possa representar risco 
de disseminação de propaganda publicada ou discurso de ódio.

Direito à igualdade 
perante a lei, igual 
proteção da lei e 
direitos de não
discriminação

PIDCP 26 - Sem risco Risco que pode afetar a capacidade do promotor de cumprir as obrigações relacionadas com a não 
discriminação. Também relevante nos casos em que o promotor tira partido do facto de os 
trabalhadores migrantes não estarem igualmente protegidos pelas leis laborais nacionais, 
oferecendo-lhes condições de trabalho inferiores aos padrões nacionais.
O risco do projeto relacionado com a não discriminação é abordado noutro local, não estando 
previstos riscos adicionais
relacionado com a proteção dos trabalhadores migrantes

Direitos das 
minorias (cultura, 
prática religiosa e 
língua)

PIDCP 27 - Sem risco Risco que pode afetar a capacidade do promotor de cumprir as obrigações relacionadas com a não 
discriminação. Procurar tornar os horários de trabalho e as práticas comerciais respeitadores das 
culturas, religiões e línguas dos grupos minoritários.
O projeto é avaliado como não apresentando riscos relacionados a esse direito, devido à sua 
natureza.

3. Riscos relacionados com os direitos humanos na cadeia de abastecimento

O projeto incluirá a utilização de bens e equipamentos para construção (ou seja, fornecedores de betão, materiais de solo, etc.) que serão adquiridos na província do Zaire, 

Angola. Existe uma pedreira, e será realizada uma restauração.



Direitos humanos Nível de risco pré-
mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-mitigação

Direito ao trabalho Elevado O risco laboral contextual é geralmente elevado em Angola, e o risco para o direito ao trabalho para a cadeia de abastecimento 
é considerado elevado, uma vez que o projeto envolverá uma cadeia de abastecimento significativa.
As medidas de mitigação incluem monitorizar os requisitos laborais e das condições de trabalho em conformidade com a PS2 
para todas as empresas/cadeia de abastecimento. Isto é considerado garantia suficiente de que o nível de risco será 
significativamente reduzido. A Sinohydro e a Quantum garantirão condições de trabalho justas ao longo da cadeia de 
abastecimento e exigirão que os fornecedores tenham contratos de trabalho adequados e condições para a rescisão do contrato 
de trabalho. Tal componente será
aplicado por meio de acordos contratuais com seus fornecedores.

Baixo

Direito de usufruir de 
condições de trabalho 
justas e favoráveis

Alto Apesar do cumprimento por parte de Angola das convenções da OIT e dos regulamentos relativos ao salário mínimo, continuam 
a existir preocupações relativamente à desigualdade salarial e ao facto de o salário mínimo ser inferior ao salário mínimo vital. 
Consequentemente, considera-se elevado o risco de os trabalhadores serem privados do seu direito a condições de trabalho 
justas e favoráveis na cadeia de abastecimento. As medidas de mitigação incluem a monitorização da cadeia de abastecimento 
no que diz respeito às condições laborais e de trabalho, em conformidade com a PS2. Considera-se que isto
garantia suficiente de que o nível de risco será significativamente reduzido.

Baixo

Direito à segurança 
social, incluindo seguro 
social

Alto Considerando que o contexto de risco de Angola em matéria de garantia dos direitos dos trabalhadores é elevado, o risco para o 
direito à segurança social, incluindo a segurança social, é avaliado como elevado.
As medidas de mitigação incluem a monitorização dos requisitos laborais e das condições de trabalho da cadeia de abastecimento, 
em conformidade
com a PS2. Considera-se que isto é garantia suficiente para que o nível de risco seja significativamente reduzido.

Baixo

Direito de formar e 
aderir a sindicatos e 
direito à greve

Elevado As normas laborais fundamentais ratificadas por Angola estão consagradas em oito convenções da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), incluindo o direito à liberdade de formar e aderir a um sindicato e de negociar coletivamente. No entanto, 
Angola é considerada um país de alto risco no que diz respeito aos direitos do espaço cívico. Por conseguinte, o risco para o 
direito de formar e aderir a sindicatos e o direito à greve na cadeia de abastecimento é considerado elevado.
As medidas de mitigação incluem a monitorização dos requisitos laborais e das condições de trabalho da cadeia de 
abastecimento em conformidade com a legislação aplicável.
com PS2. Considera-se que isto é garantia suficiente para que o nível de risco seja significativamente reduzido.

Baixo

Direito de não ser 
submetido à escravidão 
ou ao trabalho forçado

Baixo Devido ao facto de o projeto fazer parte de um plano governamental e seguir normas internacionais, o risco associado ao direito 
de não ser sujeito a escravidão ou trabalho forçado é avaliado como baixo.
As medidas de mitigação incluem a monitorização dos requisitos laborais e das condições de trabalho da cadeia de 
abastecimento, em conformidade
com a PS2, proibindo explicitamente o uso de trabalho forçado. Isso é considerado garantia suficiente de que o nível de risco 
será significativamente reduzido.

Insignificante

Direito de proteção da 
família      e   o
direito ao casamento

Médio O risco da cadeia de abastecimento é avaliado como médio antes da mitigação, devido aos riscos laborais contextuais em 
Angola. As medidas de mitigação incluem a monitorização dos requisitos laborais e das condições de trabalho da cadeia de 
abastecimento, em conformidade com a PS2,

Baixo



Direitos humanos Nível de risco pré-
mitigação

Justificação do nível de risco Nível de risco
pós-mitigação

(incluindo
reprodutiva e 
direitos reprodutivos das 
mulheres)

incluindo a implementação de políticas não discriminatórias e a promoção de um equilíbrio saudável entre vida profissional e 
pessoal para os seus trabalhadores. Considera-se que isto é garantia suficiente para que o nível de risco seja significativamente 
reduzido.

Direito à vida familiar 
(principalmente trabalho 
infantil)

Baixo Deve ser dada a maior proteção e assistência possível à família, incluindo a proteção das mães antes e depois do parto e a 
proteção das crianças e jovens contra a exploração, incluindo o trabalho infantil definido na Convenção sobre os Direitos da 
Criança como pessoas com menos de 18 anos de idade.
Devido ao facto de o projeto fazer parte de um plano governamental e seguir as normas internacionais, o risco associado ao 
direito ao trabalho infantil é considerado baixo.
As medidas de mitigação incluem a monitorização dos requisitos relativos às condições de trabalho e de mão de obra da cadeia 
de abastecimento, em conformidade com
com PS2, proibindo explicitamente o uso de trabalho infantil. Isso é considerado garantia suficiente de que o nível de risco será 
significativamente reduzido.

Insignificante

Os riscos para os direitos humanos associados à cadeia de abastecimento durante a fase operacional são provavelmente semelhantes aos indicados acima para a fase de 

construção, e as medidas de mitigação necessárias também são provavelmente semelhantes. O projeto irá rever e atualizar a avaliação dos riscos para os direitos humanos 

para a cadeia de abastecimento da fase operacional como parte do desenvolvimento do OESMP, e irá incorporar as medidas de mitigação necessárias nesse OESMP.



4. Conclusão

O projeto apresenta vários riscos para os direitos humanos e pode potencialmente causar impactos adversos 

sobre os direitos humanos. Os riscos elevados do projeto em Angola estão relacionados com o direito ao 

trabalho, em particular:

• direito de usufruir de condições de trabalho justas e favoráveis;

• direito à segurança social, incluindo seguro social;

• direito de formar e aderir a sindicatos e direito à greve;

• direito à reunião pacífica.

Embora, em alguns casos, a atribuição dos níveis de risco siga o nível de risco contextual, em muitos casos os 

riscos específicos do projeto são avaliados como sendo mais baixos ou mais elevados, devido às características 

do projeto, cuja fase de construção será gerida pela Sinohydro e pela Quantum.

O nível de risco é avaliado antes e depois da mitigação. As medidas de mitigação para cada um dos direitos são 

consideradas adequadas para reduzir os riscos a um nível suficientemente baixo ou nulo, dependendo do nível 

de risco antes da mitigação.

5. Riscos relacionados com os direitos laborais

De acordo com o Índice Global de Direitos da ITUC, Angola é classificado como um país com um nível 

significativo de violações sistemáticas dos direitos laborais, indicando que os trabalhadores em Angola têm 

relatado tais violações em grande escala. Apesar de Angola ter ratificado todas as oito convenções fundamentais 

da OIT, a Confederação Sindical Internacional destacou deficiências na legislação angolana relacionadas com 

as normas internacionais sobre liberdade de associação, negociação coletiva e direito à greve. Embora o 

governo tenha implementado várias leis laborais destinadas a salvaguardar os direitos humanos, estas medidas 

revelam-se frequentemente inadequadas.

As medidas de mitigação incluem o desenvolvimento de políticas e planos de gestão específicos para o projeto 

que demonstrem o compromisso do projeto em aderir a normas internacionalmente reconhecidas, tais como as 

Normas de Desempenho da IFC, os Princípios do Equador IV, as Abordagens da OCDE e as convenções da 

UE, que serão supervisionadas diariamente pela Quantum.

A Sinohydro e a Quantum já desenvolveram a sua Política de Recursos Humanos com compromissos laborais 

que proíbem explicitamente o uso de trabalho infantil e trabalho forçado, e comprometeram-se, no seu Plano de 

Gestão de Emprego e Força de Trabalho, a promover o tratamento justo, a não discriminação e a igualdade de 

oportunidades para os trabalhadores do Projeto do Aeroporto de Mbanza Congo, bem como a promover a saúde 

e a segurança dos trabalhadores no local de trabalho. Este compromisso reduz os riscos relacionados com os 

direitos laborais, conforme refletido na avaliação acima. Além disso, elas se comprometerão a proteger os 

trabalhadores, incluindo categorias vulneráveis de trabalhadores, como trabalhadores migrantes (se aplicável), 

trabalhadores contratados por terceiros e os trabalhadores na cadeia de fornecimento do Cliente. No entanto, 

para reduzir ainda mais o risco de impactos adversos, o Plano de Gestão deve ser estendido a todos os seus 

contratados e fornecedores (quando aplicável).



6. Riscos da cadeia de abastecimento

O projeto incluirá a utilização de bens e equipamentos para a construção (ou seja, fornecedores de betão, 

materiais do solo, etc.), que serão adquiridos na província do Zaire, em Angola. Por conseguinte, os riscos 

laborais acima mencionados são também uma questão na cadeia de abastecimento do projeto, especialmente 

na fase de construção. Outros bens provêm do fornecimento de equipamentos por empresas espanholas.

Como os riscos são elevados, devem ser implementadas medidas de mitigação para reduzir significativamente o 

nível de risco. Isso inclui monitorizar a cadeia de abastecimento e as condições laborais e de trabalho, de acordo 

com a PS2. O cumprimento das normas do projeto pode ser imposto por meio de acordos contratuais para 

garantir que os seus fornecedores assegurem condições de trabalho justas.

O Plano de Gestão do Emprego e da Força de Trabalho (EWMP) e o Plano de Gestão de Contratos e 

Aquisições Locais estabelecem requisitos essenciais que serão aplicáveis aos contratos de fornecimento. Esses 

requisitos abrangem vários aspetos cruciais, como o respeito pelos direitos humanos, conforme definido no 

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, no Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, 

Sociais e Culturais e nas convenções fundamentais da OIT. Além disso, proíbem explicitamente o uso de 

trabalho infantil ou forçado, garantem a implementação de práticas de trabalho seguras para todos os 

funcionários e exigem a disponibilização de contratos de trabalho claros, descrevendo a remuneração, o horário 

de trabalho, os direitos dos trabalhadores e as condições de rescisão.

Além disso, estes planos enfatizam a necessidade de políticas de não discriminação e igualdade de 

oportunidades, o cumprimento das leis nacionais, o reconhecimento dos direitos dos trabalhadores de formar e 

aderir a sindicatos, bem como o direito à greve. Além disso, eles priorizam a prevenção de horas de trabalho 

excessivas que possam comprometer a saúde, a segurança e o bem-estar dos trabalhadores.

7. Minimizar e gerir os riscos relacionados com os direitos humanos

O princípio 16 dos Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos da ONU enfatiza a 

responsabilidade das empresas de prevenir, mitigar e abordar potenciais impactos adversos sobre os direitos 

humanos nas suas operações. Isso implica estabelecer políticas e sistemas de gestão que identifiquem e 

abordem riscos, envolvendo as partes interessadas e fornecendo soluções eficazes em caso de violações dos 

direitos humanos. Para cumprir este princípio, as empresas são obrigadas a realizar avaliações de impacto 

sobre os direitos humanos, envolver as comunidades afetadas e estabelecer mecanismos de reclamação 

acessíveis. A responsabilização é enfatizada, juntamente com a necessidade de as empresas exercerem a 

devida diligência para evitar qualquer contribuição negativa para os direitos humanos.

Foi estabelecido um Sistema de Gestão Ambiental e Social abrangente, que inclui Planos de Gestão para o 

emprego e gestão da força de trabalho, Saúde e Segurança da Comunidade. Estas medidas destinam-se a 

mitigar e abordar adequadamente os potenciais riscos para os direitos humanos associados ao projeto.

Será desenvolvida uma Política de Direitos Humanos para todas as fases do projeto, em conformidade com o 

parágrafo 16 dos Princípios Orientadores da ONU. Além disso, foi desenvolvido um conjunto de Planos de 

Gestão para gerir os riscos e impactos comuns do projeto durante a fase de construção, que incluem, no 

mínimo:

o Plano de Gestão de Emprego e Força de Trabalho,



o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas.

o Plano de Gestão da Saúde e Segurança Comunitária,

o Plano de Gestão da Saúde e Segurança Ocupacional,

o Plano de Preparação e Resposta a Emergências e

o Plano de Gestão do Tráfego.
Em particular, o SEP foi concebido para envolver as comunidades vulneráveis e todas as comunidades, a fim de 

minimizar o impacto do projeto no seu modo de vida. Além disso, foram criados mecanismos de reclamação 

para permitir que as partes interessadas internas e externas possam dar feedback e apresentar reclamações 

relacionadas com o projeto.

Não foi possível envolver as partes interessadas especificamente na HRIA, mas esta foi informada com base em 

dados sobre os riscos para os direitos humanos em Angola publicados por partes interessadas na área dos 

direitos humanos (incluindo a ONU e ONG), e o envolvimento geral realizado no âmbito da ESIA e do LRP 

também contribuiu para a identificação dos riscos contextuais.


